
roM*
ESTAODO DE SERGIPE

H,trrNtcÍpro DE sÃo rnnxcrsc'o
FTJNDO MUNrcrPAl on satlpn

PARECER 006/2023 FMS

PROCESSO: Inexigibilidade de Licitação n" 006l2023 - FMS

INTERESSADA: Secretaria Municipal da Saúde

OBJETO: Contrataçáo de empresa prestadora de serwiços de assessoria e

conslrltoria técnica especializada em licitaçÕes e contratos administrativos.

coNclusÃo: viabilidade.

I _ RELATORIO

Vem ao exame desta Assessoria Jurídica, com base no artigo 25, III,

dar Lei n" 8.666193, o presente processo administrativo e a Minuta de Contrato

enviada, com vistas a atender as necessidades da Administraçáo Pública desta

ciclercle por meio da Secretaria Municipal de Saude, quanto a contratação de

empresa prestadora de serviços de assessoria e consultoria técnica

especializada em licitaçÕes e contratos administrativos.

Fora apresentado justiÍicativa juntamente com as razÕes da escolha

dar empresa dos serviços pretendidos, valor, caracterrzação da situação e a

descricáo do objeto.

Os autos vieram instruidos com os seguintes documentos:

a) Proposta Técnico-Comercial;

b) Projeto Básico;

c) Certidões Negativas;

d) Dotação Orçamentária;

e) JustiÍicativa;

0 AutorizaÇáo de abertura do

inexigibilidade de licitaçáo ;

Posteriormente, os autos vieram a sta

Níur-ricipal por forma do art. 38, inciso VI, e Parágr

administ \,ro de
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Ressalta-se que esta analise prende-se aos aspectos meramente

juríclicos, visto ser este o tema sobre o qual o subscritor detém competência

para opinar.

Relatado o pleito, emite-se o parecer

II - FUNDAMENTAçÃO

O presente parecer está adstrito aos aspectos legais envolvidos no

procedimento traztdo a exame, bem como se é caso de inexigibilidade de

li«:itacào, mas esta assessoria jurídica não adentrará em aspectos tecnicos e

r:conômicos, bem como ao j;Ízo de conveniência e oportunidade na

contratacão pretendida.

Ab initio, consideramos que o processo licitatório constitui inegável

alanco para moraltzal e regulamentar os contratos entre a Administração

PÍrblica e particulares. A regra é, pois, a obrigatoriedade de licitação tanto

parra aquisição de bens como para que haja prestação de serviÇos para a

Ac1mir-ristraçáo, tendo como fundamento Legal a norma constitucional do art.

37, inciso XXI, in lítteris:

"Art. 37. A administraÇáo pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoa-lidade, moralidade, publicidadc e
eficiência e, também, ao seguinte:

t..1

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e
mediante processo de lici
igualdade de condiçÕes a
cláusulas que e
mantidas as condiÇões efe
da lei, o qual somente
qualiÍicacão técnica e

contratados
pública assegure
OS S, COM

obrigações de p to,
as da proposta, nos

exlgen de
pensa a

l

garantia do cumprimento o

a

}J\I\



?00M

ESTAODO DE SERGIPtI
MUNICÍPIO DE SÀO FR,AN('IS('0
FLINDO MUNICIPAL DI] SALJDIl

Como observa-se do artigo supracitado as licitações são

procedimentos obrigatórios a serem realizados pela Administração hlblica,

to<lavia, haverá casos em que poderá ou deixará de ser realizada a licitaçáo,

tornando-se dispensada, dispensável ou inexigível.

Deste modo, o legisiador Constituinte admitiu a possibilidade de

existirem casos em que a licitaçáo poderá deixar de ser reaJízada, autorizando

a Aclmir-ristração hiblica a celebrar, de forma discricionária, contratações

clircters sem a concretização de certame licitatorio.

Portanto, a inexigibilidade de licitação e utilizada em casos que

hour,er inviabilidade de competiçáo, tratando-se de ato vinculado em que a

administração não tem outra escolha, senáo contratar, ocasião que a lei de

licitacries estabeleceu hipóteses legais em rol exempliÍicativo, como podemos

obser-r,'ar na letra da lei, ao estabelecer o termo: "em especial", com posterior

aprÉrsentação de três hipóteses.

Passando ao estudo da fundamentaçào legal da inexigibiiidade de

licitação, prevista no artigo 25 da lei de licitaçÕes, nos depar€unos com a

scgrr irr te determinação:

Art. 25. É inexigível a licitacáo quando houver
inviabilidade de competição, em especial:

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados
no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com
proÍissionais ou empresas de notoria especializacão,
vedada a inexigibilidade para sen/iços de publicidade e

di'u'ulgaçáo;

Como se denota dos excertos acima tr critos, obstante a

pruclc'ncia do legislador para presen'ar a lisura e

o n-r(:'smo não ficou insensír,el a determinadas si

ir-rcxigibilidade de licitação quando houver

lsonomla no tema foco,

aÇÕes autorizadoras ara a

sta de

supracompetiçào, fazendo-se mister trazer a lume o que tu
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Acertado é o entendimento do doutrinador, eis que o TRIBUNAL DE

C()NTAS DA UNIÃO sumulou a matéria com o seguinte enunciado:

SUMULA N" O39/TCU A inexigibilidade de licitaçáo para
a contrataçáo de serviços técnicos com pessoas físicas ou
jurídicas de notória especialização somente é cabível
quando se tratar de serviço de natureza singular, capaz
de exigir, na seleçáo do executor de confianÇa, grau de
subjetividade insuscetÍvel de ser medido pelos critérios
objetivos de qualificaçáo inerentes ao pr()c)esso cle

licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei n"
8.66617e93

No mais, a norÍna infraconstitucional, o art. 2o, da Lei n." 8.666193,
dispoe o seguinte teor:

"Art. 2". As obras, serviços, inclusirre de publicidade,
compras, alienaÇões concessÕes, permissões e locações
da Administraçáo Riblica, quando contratadas com
terceiros, seráo necessariamente precedidas de licitacáo.
ressalvadas as hipóteses previstas nesta lei". (grifos
acrescidos)

Com exceçáo das hipoteses de dispensa, a regra e que o

aclministrador público deva reaJízar certame licitatorio sempre que for

possír-el. Somente naqueles casos onde a licitaçáo for inviável ou impossível é

qr-re poderá se optar pela inexigibilidade. Sobre o tema Hely Lopes Meirelles é

barstante preciso, in litteris:

[...] a licitação e inexigível em razào da impossibilidade
jurídica de se instaurar competiçáo entre eventuais
interessados, pois náo se pode pretender melhor proposta
quando apenas um é proprietá:rio do bem desejado pelo
Poder hiblico, ou reconhecidamente capaz de atender às
exigências da Administração no que concerne à

realizaçâo do objeto do con

Importa comentar, ainda, que a

também trata de questões pertinentes à lici

Carta, em outr pontos,

uerbi gratia, art. 22, OS

te aoXXi e XXVII, e art. 173, inciso IIL Em que pese aim
Tcxto Constitucional, é na Lei no 8.66619 entre
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clc'nominações, chamada de Lei de Lícitações e Contratos, que se encontra a

vcrdadeira sistematização da licitação.

Do mesmo modo, é no citado diploma que se encontram as

hipóteses relativas à inexigibilidade de licitaçáo. Esta tem como cerne o art.

25. qr-le em seus três incisos elenca algumas das situaçoes onde a

ir-rcxigibilidade e aplicável. Tal relação, cabe ser dito, não é exaustiva, mas

nlunen)s apertus, opiniáo esta corroborada pela doutrina e jurisprudência

pac:Ífica. Sobre o assunto, opina Diógenes Gasparini, in uerbis'.

Consoante a redação do art. 25, caput, do Estatuto
federal Licitatorio, vê- se que as hipóteses elencadas em
seus três incisos não sáo taxativas. Com efeito, a locuçáo
"em especial", consignada no Íinal de seu texto, indica
apenas uma exempliÍicaçáo. Daí, outras hipóteses
poderão surgir no dia-a-dia da Administraçáo Púrblica e
a.utorízar a pessoa, em tese obrigada a licitar, a contratar
diretamente [...]

Na mesma linha, fixando a ideia de que os casos não elencados nos

ir-rcisos sáo funclamentados com espeque no próprío caput do art. 25, aÍirma

JORGE ULISSES JACOBY FERNANDES que:

"a inexigibilidade é salientada pela doutrina pátria para
assegurar que se trata de elenco exempliÍicatir,'o,
Íirmando a assertiva de que os casos registrados náo são

únicos. Há, porém, outra consequência decorrente do uso
de tal expressáo, nem sempre alcançada pelos estudiosos
do tema: ao impor taxativamente a inviabilidade,
associando-a ao termo inexigibilidade, a lei estabeleceu
característica essencial e inafastável do instituto da
inexigibilidade. Assim, mesmo quando se caracterizar um
dos casos tratados nos incisos, se for viável a competicáo,
a licitação é exigível, porqLle
requisito fundamental no caput
Todavia, o contrário poderá o

hipótese em que é inviável
, isto é, apre tar-- se

a competiçáo; mas CASO

descrito nào se enquadra nenh das sltu'

chido o

art. 25.

fun toestabelecidas nos incisos. Ne

lega1 será o proprio caput do

hipó
25".
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Nesta linha de pensamento podemos verificar que havendo

casos em que haja inviabilidade de competição, não há o que se

questionar, torna-se inexigível a licitação restando apenas a hipótese de

contratação direta.

Levando-se em consideração que todas as exigências de cunh<r

lrirrot:rático, essenciais à validade do processo foram cleviclamente obsen,adas.

Da mesma forma, houve uma pesquisa prévia dos preÇos do mercado,

garantindo que a cotaçáo de preços se adeque à reaiidade mercaclologica e

garanta o cumprimento aos preceitos de menor onerosidade.

Por Íim, interessante e prudente que conste do contrato, que será

celcbrzrdo, que ambas as partes - contratante e contratada - derrem cumprir c

respt'iti:.r, durante toda a vigência do contrato, o que dispire no § 1" do artigo

37 cln Constituição Federal.

III - CONCLUSÃO

Por todo o exposto, tendo em vista a necessidade de assegurar

igr-rrrldade de condições a todos os proponentes, a Lei autorizou que, em casos

deste jaez, processe-se a inexigibilidade de licitaçâo mediante capacitação e

organização de sua equipe técnica, reunir condiçÕes necessárias à plena

satisfaÇáo do objeto do contrato, posto que os seus sen,iÇos.

No caso em apreÇo, verifica-se que o respectivo processo foi

instrtrído com elementos demonstradores de uma necessidade a ser atendida,

o ineio mais adequado para atender ao reclamo, inclu infc-r do a razào

da se'lecào do executante do serviço especializado e

ser contratado, conforme os ditames do art. 25, C

delimitação objeto a

tlrrlo em estreita excepcionalidade aos princí cla

?00109

Administraçáo hiblica insculpidos no

Federal.

t, da Lei n" 8 les,

onscaput do 3
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Por todo o exposto, opino pela legalidade e viabilidade da presente

contrataÇào direta por inexigibilidade de licitação.

Vale ressaltar, nesta oportunidade, que os documentos juntados ao

l)rocesso em apreço devem ser subscritos pelas autoridades emissoras e as

iirt«rcópias devem ser autenticadas por quem detém competencia.

Por Íim, a veracidade das informaçoes e documentos anexados aos

alltos, bem como

Adrninistração hi
da do objeto é de inteira responsabilidade da

Municipal.

Fl r"stt'() parecer

lSE,29 de dezembro de 20'23.

ADF - DANTAS & FREIRE ADVOCACIA
FREIRE SOBRINHO

oAB/SE s.656
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